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PARECER JURÍDICO Á COMISSÃO DE CONSTITUICÀO. 

LEGISLAÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO DA kNIARA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA. 

Projeto de Lei Ordinal de a' 195/2.020. recebido nesta -".asa de 
.020, de autoria da Sra. Prefeita. 

Trata-se parecer ao Proíeto de Lei que DENOMINA O 
EMPREE N' TO ,13UACIONAL "IBITINGA E" PARA 
RESIDEI\ CIAL NIES. 

E 'sabido que ao .\-lunicípio compete suplementar a. legislação federal e
estadual, no âmbito de sua competência, nos termos do art. 30, inciso H da 
Constituição Federal. O Município está apto a legislar sobre assuntos de 
interesse local. 

A Lei Orgânica Municipal dispõe: 

ART. 40 - Ao Município compete prover tudo quanto respeite ao seu 
deculiar interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe, 
privativamente, entre outras as seguintes atribuições: 

Legislar sobre ass itos de sse local; 
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ART. 29 - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor sobre as 
matérias de competência do Município e especialmente: 

dar denominação a próprios, vias e logradouros públicos. 

O Projeto de Lei preenche os requisitos exigidos pela Lei Municipal 
de IV 4.174..115, que estabelece os critérios para conce.ssào de denominação 
de próprio, para vias e logradouros públicos. 

Diante de todo o exposto, sendo o projeto de lei de inicativa concorrente, 
emito parecer favorável à sua tramitação, por ser leaal, regimental e 
constitucional. 

E o nosso parecer. sem embargos de opiniões adversas. 
ibitinga, 05 de março de 2.021. 

RICARDO OH JACOB 
D/RETOR)URÍDICO 

Ave- (SP) - Fc,Fe (I 9-7840 - CEP 14940-097 
a ga..sp.gov.br 


